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LEI N" 3.678. de 27 de iulho de 2021

Estabelece norftxas gerais paro o serviço de transporte

motarizado privado individual e remunerado de passageiros

por aplicativos no Município de Lavras do sul e dá outras

providências.

O Prefeito de Lavras do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe

são conferidas pelo inciso III, do art. 1T4 da Lei Orgânica, faz saber que a Câmara de Vereadores

decreta e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÔES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei estabelece nornas para a prestação do serviço de transporte motorizado
privado e remunerado de passageiros no Município de Lavras do Sul.

Paráryrafo único. Considera-se transporte motorizado privado e remunerado indir.idual de

passageiros aquele rcalizado em viagem individualizada, executado por automóvel particular com
capacidade para até 7 (sete) pessoas, inclusive o condutor e solicitado exclusivamente por meio de

plataforma tecnológica.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Da Autorização e da Operação

Art.2o Para os fins desta Lei entende-se por:
I - veículo: meio de transporte motorizado usado pelo motorista parceiro proprietiário,

veículos com registro e emplacamento na categoria particular;
II - motorista parceiro: motorista que se utiliza de plataforma tecnológica por meio de

Provedor de Rede de Compartilhamento - PRC para prestar serviço de transporte individual privado
de passageiros, de forma autônoma e independente;

III - rede digital ou plataforma tecnológica: qualquer plataforma tecnológica consubstanciada
em aplicativo online, software, website ou outro sistema que facilita/possibilita, organiza e

operacionaliza o contato entre o motorista parceiro e o usuário do serviço de transporte individual
privado de passageiros;

IV - compartilhamento: disponibiltzaçáo voluntária de veículo pelo motorista parceiro paÍa
prestação do serviço de transporte individual privado mediante remuneração pelo passageiro, por
meio de plataforma tecnológica fomecida pelo PRC;

V - Provedor de Rede de Compartilhamento - PRC: empresa, organizaçáo ou grupo prestador
de serviço de tecnologia que, operando através de plataforma tecnológiça" fornece conjunto de
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funcionalidades acessível por meio de terminal conectado à internet, que facilita, otgatúza e

operacionaliza o contato entre motorista parceiro e usuário de serviço de transporte individual

privado de passageiros mediante compartilhamento de veículo. O PRC não controla, gerencia ou

administra veículos ou motoristas parcãiros que se conectam a uma plataforma tecnológica'

Art. 3o A exploração do serviço de transporte motorizado prívado e remunerado de

passageiros dependerá de aúorização do Município de Lavras do Sul concedida por intermédio do

b"purtu*"nto Municipal de Transporte de Passageiros - DMTP,para pessoas jurídicas operadoras de

plataforma tecnológióa, conforme critérios de credenciamento fixados nesta Lei e em seu

regulamento.
Parágrafo único. A autorização do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de

passageiros é restrita às operadoras de tecnologia responsáveis pela sua disponibilização.

Art. 4o Fica instituí da aTaxa de Gerenciamento Operacional - TGO, contrapartida obrigatória
da pessoa jurídica autonzatitria do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de

passageiros, no valor anual equivalente a 01 Unidade de Referência (UR) por veículo cadastrado

para operar no Município de Lavras do Sul.

§ 1o Constitui fato gerador da TGO o exercício do poder de polícia administrativo de

Departamento Municipal de Transporte de Passageiros, relacionado à autoização e à fiscalização
operacional do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros.

§ 2o Considera-se sujeito passivo da TGO a pessCIa jurídica autonzatétria do serviço de

transporte motorizado privado e remunerado de passageiros.

§ 3" A TGO deverá ser recolhida anualmente, em favor do Departamento Municipal de

Transporte de Passageiros.

§ 4'O recolhimento da TGO segue calendrário de pagamento dos demais tributos nos meses
iniciais do ano.

Art. 5" Compete às autorizatarias do serviço de transporte motorizado privado e remunerado
de passageiros:

I - organizar a atividade e o serviço prestado pelos condutores dos veículos cadastrados;
II - intermediar a conexão entre os usuários e os condutores, mediante adoção de plataforma

tecnológica;
III - cadastrar os veículos e seus condutores para a prestação do serviço, atendidos os

requisitos mínimos de segurança, conforto, higiene e qualidade;
IV - fixar o valor correspondente ao serviço prestado ao usuário;
V - permitir e disponibilizar meios eletrônicos para os usuários pagarem pelo serviço

prestado;
VI - disponibilizar ao usuário, antes do início da viagem, informações sobre o valor a ser

pago pelo usuiírio;
VII - manter canal de atendimento ao usuário para sugestões e reclamações;
VIII - possuir sede ou filial no Municipio de Lavras do Sul;
IX - exigir, como requisito paru a prestação do serviço, QUe os condutores apresentem

previamente ao seu cadastramento, documentação comprobatória de seu histórico pessoal e
profissional e do cumprimento dos requisitos legais constantes no art. 14 desta Lei, para o exercício
da função;

\



P tura Municinal de Lavras do Sul

Estado do Rio Grande do Sul
Rua Cel. Meza, 373 - Centro - Cx- PosÍal n." 05 - Lqvras do Sul

Fone: 55 282 -1229'Fax : 55 282 -1267
E mail: lavras@,farraoo.com.br Cep: 97390- 000

X - apresentat, n? forma, periodicidade e prazo definidos pelo Departamento Municipal de

Transporte dà Passageiros, a relação de veículos e seus proprietários e de condutores cadastrados

para prestaÍ o serviço.

§ 1" Além do disposto no caput deste artigo, são requisitos mínimos para a prestação do

serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros:

I - utilizaÇão de mapas digitais para acompanhamento do trajeto e do tráfego em tempo real;

II - avaliação da qualidade do serviço, efetuada pelo ustuário por meio da plataforma

tecnológica;
III - disponibilização tecnológica ao usuário da identificação do condutor, por meio de foto, e

do veículo, por meio do modelo e do número da placa;
IV - disponibilização de veículos com condições para transporte de usuário cadeirante; e

V - emissão de recibo para o usuário, contendo as informações por ele soiicitadas.

§ 2" E vedada a condução, em serviço, de veículo cadastrado para prestar o serviço de

transporte individual privado remunerado de passageiros por pessoa diferente daquela que o

cadastrou.

§ 3' E vedado o cadastramento de um mesmo veículo para prestar o serviço de transporte
individual privado remunerado de passageiros, por mais de um condutor, que não seja cadastrado na
plataforma, usando perfil próprio.

Art. 6" O PRC e os motoristas parceiros devem:
I - disponibilizar veículos com condições para transporte de usuário cadeirante; e
II - observar toda e quaisquer leis aplicáveis à matéria relacionada à acomodação de animais

de serviço (cães-guia).
Parágrafo único. Não sendo possível a acomodação de cadeira de rodas no porta-malas, o

condutor do veículo cadastrado para prestar o serviço de transporte individual privado, deverá
acomodá-la no banco traseiro do veículo, ficando proibido de recusar a viagem.

Art. 7n Fica facultada às autorizatârias dos serviços de transporte motorizado privado e

remunerado de passageiros a instalação de sistema de áudio e vídeo nos veículos cadastrados para
gravação durante todo o percurso da viagem, com aÍmazenamento das informações à distância,
permitindo a sua disponibilização aos órgãos policiais e fiscalizadores, se necessário.

§ 1" O custo da instalação referida no caput deste artigo não poderá ser repassado aos
usuários ou ao Município de Lavras do Sul.

§ 2'Na solicitação do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros,
os usuários devem ser informados sobre a existência da instalação referida no caput deste artigo.

Art. 8o. As solicitações e as demandas do serviço de transporte motorizado privado e
remunerado de passageiros deverão ser realizadas, exclusivamente, por meio de plataforma
tecnológica registrada no Departamento Municipal de Transporte de Passageiros.

Parágrafo único. Poderá ser disponibilizado pelas autorizatarias do serviço de transporte
motorizado privado e remunerado de passageiros, sistema de divisão de viagens entre chamadas de
usuários distintos, cujos destinos possuam trajetos compatíveis, dentro da capacidade permitida de
ocupação dos veículos.

Art. 9o. Fica vedado o embarque de usuários, diretamente em vias públicas, em veículo
cadastrado para prestar o serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros que
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não tenha sido requisitaclo previamente por meio de plataÍbrina tecnológica ou registro no apiicativo
atraves da cenlral por abertura da chamada.

§ 1" Os motoristas ou ernpresas deverâo abster-se de rnanter ponto fixo de estacionamento e

de utilizar toda e qualquer infra estrutura pública mturicipal destinada aos seniços públicos de

transporte de passageiros.

§ 2n Fica proibida a utilização de pontos de táxi, mesmo que temporariamente pelos
prestadores clo serviço que trata esta [,ei.

A-rt. 10. O pagamento. pelo usuário. do valor correspondente ao ser:v'iço de transpo*e
motorizado privado e remunerado de passageiros prestado deverá ser eree-utado por meio dos
provedores da plataforma tecnológica ou diretarnente ao motorista parceiro.

Parágrafo único. As autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado e temuneraclo
de passageiros deverão disponibilizâr aos usuários um mecanismo claro e transparente de
processamento de pagamentos. possibiiitando-lhes o acesso posterior a todas as informações
ret-erentes à transação econômica e ao sen.iço prestado.

Art. 1 1. O l)epartamento Municipai de Transporte de Passageiros eÍbtuará o

acompanhamento. o desenvolvimento e a deliberação de normas e políticas públicas estabelecidas
desta l-ei, competindo-lhe. sem prejuízo de outras obrigações ora não ref"eridas:

I - manter atualizados os parâmetros de exigência para a concessão de autorização do sewiço
de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros e para o credenciamento de veículos e

seus conclutores;
ll - receber representações de casos de ilegalidade de quaiqueí nâtureza promovendo o devi<lo

processo legal; e

III - acompanhar, monitorar, meclir e avaliar a eficiência da política regulatória estabelecida
nesta Lei.

Aft" 12. A responsabilidade pela condução do veículo e prestação do sen,iço de transporte
individual privado e solidária- cabendo ao motorista parceiro e ao PRC garantir a aplicação desta Lei.
sendo. ambos, responsáveis pela segurança, confofio. higiene e qualidade das viagens.

Seçâo II
Do Cadastramento de Veículos e de Seus Condutores

Afi. 13. Para o cadastramento nas autorizatárias do sen'iço de transporte motorizado privado
e remunerado de passageiros deverão ser cumpridos os seguintes requisitos:

I - pelos condutores de veículos:
a) possuir Carteira Nacional de l{abilitação {CNH) válida. na categoria corespondente ao

veículo a ser cadastrado, contendo a informação de que exerce atividade remunerada;
b) apresentar certidões negativas criminais;
c) assumir compromisso de prestação do sen,iço irnica e exclusivarnente por meio de

plataformas tecnológi cas :

iI - pelos veículos:
a) estar em nome do motorista caclastrado e na categoria particlllar ou de quem the concecia

declaração de uso específico pâra o seniÇo a ser prestado;
b; passuir. no máximo. 10 (di;'z) anos de tàbricação;
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c)estaremplacadonoMunicÍpiodeLavrasdoSul,salvojustomotivo;e
í1 ,*, submetido a revisões semestrais'

§ 1. A função de condutor de veículo cadastrado para prgstar. o serviço de transporte

motorizado priruoo'J;;;*;il;; õ-;;;,*. nr"."rairiJnuou u inexistência de condenação ou

antecedente por crimes, consumados ou ientados, contra a vida, contra a fé pública' contra a

administração, contra a dignidad. ,tã"i, hediondos' át*'ouUá' de futto' dã estelionato' de

receptação, d" qruàJh; ;;bando, de seqtiestro,. d1 extãrsao' dstrânsito-ou pelos previstos na

legislação alusiva a r"-p."*.ao a prodrrçJo;:" #::*,ãituf"o ilícito de drogas' ao registro" à

posse e à comer cralizaçáo de armas de fogo e munição ou a coiUição da violência doméstica e

ru*iti§llf 
l"ll*lT;ia de quaisquer dos requisitos 3aÍa 

o cadastramento de condutores e de

veículos para prestar o serviço a. t.ãr"rpo.t" ,nàtoAzado privado e remunerado de passageiros

acanetarítàs suas autorizatárias e aos conáutores dos veículoi a apricação, isolada o conjuntamente'

das penalidades previstas nesta Lei e especificadas em Decreto Executivo, conforme o caso' sem

prejuízode outras previstas na Lei Federal no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - código de Trânsito

Érasileiro - CTB, e alterações posteriores'

d S

Afi. 14. para fins de validação, o cadastramento de veículos e de seus condutores efetuado

pelas autori zatírias do serviço de iransporte motorizado privado e remunerado de passageiros na
-fo*u 

do art. 13 desta Lei deverá ser submetido ao Departamento Municipal de Transporte de

Passageiros.

§ 1o Por ocasião da validação referida no caput deste artigo, Depafiamento Municipal de

Transporte de Passageiros a avaliará o cumprimento do disposto nos § 1o e § 2" do art. l3desta Lei.

§ 2o Constatado, a qualquer tempo, o não preenchimento de requisito por veículo ou condutor

para prestar o serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, a sua

autorizatária será comunicadapara adoção das medidas cabíveis à imediata cessação da prestação do

serviço pelo condutor ou veículo.

fut. 15. Havendo descredenciamento de condutores de veículos, ficam as autorizatárias do

serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros obrigados a indicar o que o
motivou e comunicar ao Departamento Municipal de Transporte de Passageiros.

Seção III
Das Penalidades e das Medidas Administrativas

Art. 16. As ações ou as omissões ocorridas no çurso da autorizaçáo, bem como, a prestação do
serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros em desacordo com a
legislação vigente ou os princípios que norteiam os serviços públicos, acarretam a aplicaçào, isolada
ou conjuntamente, das penalidades previstas nesta Lei, sem prejuízo de outras previstas no CTB e na
legislação em vigor.

§ 1' O poder de polícia administrativa em matéria do serviço de transporte motorizado
privado e remunerado de passageiros será exercido pelo Departamento Municipal de Transporte de
Passageiros, que terá competência para apurar infrações e responsabilidades, bem como, impor as

penalidades e as medidas administrativas previstas nesta Lei, sem prejuízo da competência originária
do Prefeito Municipal.
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§ 2" Constatada a infração, será lavrado o respectivo auto de infração, guo originará a

notiÍicação a ser enviada à autorizatária do serviço de transporte motorizado privado e remunerado
de passageiros, com as penalidades e as medidas administrativas previstas na legislação.

§ 3' As autuações homologadas serão transformadas em penalidades pelo Departamento
Municipal de Transporte de Passageiros, que ordenará a expeclição da notificação à autoizatária do
serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros e, oportunizando thes o

exercício da defesa administrativa.

Art. 17. A não observância aos preceitos que regem o serviço de transporte motorizado
privado e remunerado de passageiros açarretará a aplicação dos seguintes procedimentos:

I - penalidades:
a) multa;
b) revogação da autorização;
c) descadastramento do condutor; e
d) descadastramento do veículo;

II - medidas administrativas:
a) notificaçáo para regularização;
b) outras que se fizerem necessárias para assegurar a observânçia aos direitos dos usuários ou

a correta prestação do serviço.

§ 1" A revogação da autorização implicará sua devoiução compulsória e de eventuais
documentos correlatos, impondo à penalizada o afastràmento do serviço de transporte motorizado
privado e remunerado de passageiros do Município de Lavras do Sul pelo prazo de 12 (doze) meses.

§ 2" A aplicação da penalidade de descadastramento da função de condutor ensejará o
afastamento do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros do Município
de Lavras do Sul pelo prazo de 12 (doze) meses.

Art. 18. As autorizaté*ias do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de
passageiros ficam proibidas de cadastrar motocicletas para esse tipo de serviço.

CAPÍTULO UI
DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 19. As autonzatárias do serviço de transporte motorizado pivado e remunerado de
passageiros poderão disponibilizaÍ ao Município de Lavras do Sul, sem ônus, equipamentos,
programas, sistemas, serviços ou qualquer outro mecanismo fisico ou informatizado que viabilize,
facilite, agllize e dê segurança à fiscalização de suas operações pelos órgãos competentes.

Art. 20. A autorização para a exploração do serviço de transporte motorizado privado e
remunerado de passageiros será válida, inicialmente, pelo prazo de até 48 (quarenta e oito meses).

§ 1o Transcorridos 48 (quarenta e oito) meses da vigência desta Lei, o Município de Lavras
do Sul promoverá a análise e a reavaliação do serviço de transporte motorizado privado e

remunerado de passageiros, bem como, eventuais adequações na legislação que se ftzerem
necessárias, sendo então renovada automaticamente.
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{rt. 21. O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da data de sua publicação.

Art.22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Lavras do Sui. 27 de

Prefeitura Municipal de Lavras do Sul


